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Formulário de identificação de autorizados pela Prefeitura Municipal para acessar dados relativos ao Índice de Participação do Município
(IPM) na arrecadação do ICMS, Escrituração Fiscal Digital (EFD)-Valor Adicionado (VA) – antiga DFC e PGDAS/DEFIS na SEFANET

ANEXO I

REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO SISTEMA DO IPM

PREFEITURA MUNICIPAL DE: _______________________________________

O Senhor Prefeito  Municipal  _____________________________________________,  CPF n.º  __________________________, em atendimento à
NPF Conjunta REPR/DAET N.º 002/2021, requer a liberação de acesso ao Sistema SEFANET do Índice de Participação dos Municípios (IPM) para o
usuário abaixo relacionado:

ATENÇÃO: O Prefeito Municipal declara estar ciente do sigilo a ser mantido pelo usuário autorizado sobre as informações econômicas

e fiscais que terá acesso, nos termos do art. 198 do Código Tributário Nacional1 e da NPF Conjunta REPR/DAET N.º 002/2021.

_________________________________________________________________
      Assinatura do Prefeito (acompanhada de assinatura digital por certificado digital no e-Protocolo)

DADOS DO USUÁRIO

NOME: _______________________________________________________________

CPF: ____________________RG: _____________________  UF/RG: _________

CARGO: ________________________FUNÇÃO: _________________________

E-MAIL: ______________________________  TELEFONE: (___) _____________

PERFIL: (Assinalar apenas uma das opções)

Funcionário da Prefeitura Assessoria terceirizada

ATENÇÃO: O Usuário declara estar ciente do sigilo a ser mantido em relação às informações econômicas e fiscais que terá acesso, nos

termos do art. 198 do Código Tributário Nacional1e da NPF Conjunta REPR/DAET N.º 002/2021.

__________________________________________
Assinatura do Usuário 

Anexar:

a) Cópia do CPF e do RG;
b) Se funcionário da Prefeitura Municipal: cópia do termo de nomeação (decreto, resolução, portaria);
c) Se Assessoria Terceirizada: cópia do instrumento legal de vínculo com a Prefeitura Municipal.

1CTN Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de 

informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado 
de seus negócios ou atividades.


